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Formação Continuada de Professores de Matemática no Contexto da Inclusão: preparando para o trabalho com alunos surdos
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GD13 – Educação Matemática e Inclusão
O presente trabalho relaciona-se a uma pesquisa de mestrado em andamento sobre a formação continuada de professores que atuam no ensino de matemática com alunos surdos e ouvintes em salas de aula inclusivas. Considerando que, muitos desses docentes não tiveram qualquer formação prévia em Libras ou sobre a educação especial na área da surdez e outros tantos apenas por um semestre na disciplina obrigatória de Libras na graduação, tal pesquisa tem como objetivos: investigar os conhecimentos sobre o processo de ensino-aprendizagem da matemática por alunos surdos e as dificuldades encontradas nesse processo por professores de matemática que atuam em uma escola municipal com turmas com surdos em processo de inclusão. Temo como proposta a composição de um grupo de estudos para trocar experiências, concepções e conhecimentos sobre esse processo e refletir sobre referenciais teóricos e práticas docentes dentro desse contexto. De cunho qualitativo, a pesquisa irá produzir dados a serem analisados buscando refletir sobre os saberes produzidos na prática por esses professores, levando em conta a importância de uma atitude reflexiva em toda a prática pedagógica.
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Introdução

Primeiramente é importante definir quem é a pessoa surda para efeitos desta pesquisa. Os diferentes graus de perda auditiva, o momento que aconteceu essa perda (antes ou depois da aquisição da língua oral), as influências linguísticas recebidas na infância, entre outros fatores, influem na interação com o mundo, na linguagem e, consequentemente, na aprendizagem do indivíduo. 

Consideraremos a definição de pessoa surda a apresentada no art. 2º Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que a define como “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras”. (BRASIL, 2005, p. 28)

Podemos ver pela definição apresentada no decreto que ser surdo não se resume à perda auditiva, mas está também relacionado à cultura e à língua do indivíduo, estando estas duas intimamente ligadas uma à outra. 

Para Vygotsky (1998), a linguagem tem importante papel na internalização da cultura, pois através dela os indivíduos interagem entre si e, dessa forma internalizam o conhecimento de funções psicológicas elementares. Os indivíduos surdos possuem cultura e linguagem próprias, que devem ser levadas em consideração na educação dos mesmos.

Partindo dessa definição, foi escolhido o contexto educacional da inclusão devido à realidade que vivemos hoje quando falamos em educação de surdos, que tem a inclusão como modelo predominante. Podemos dizer que um importante marco para a “Educação Inclusiva” se deu em 1994, com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 1), na Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, que afirma que “aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer tais necessidades”.


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional define “Educação Especial” como “a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996).

Em 2008, surge a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que tem como principal objetivo “assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” (BRASIL, 2008, p. 14).  


Para que a inclusão aconteça não basta colocar os surdos em escolas de maioria ouvinte, pois “estar incluído é muito mais do que uma presença física: é um sentimento e uma prática mútua de pertença entre a escola e a criança, isto é, o jovem deve sentir que pertence à escola e a escola a sentir que é responsável por ele.” (RODRIGUES; KREBS; FREITAS, 2005, p. 53)

Nesse contexto, surgem diversas dificuldades advindas principalmente das diferenças linguísticas e culturais entre os alunos surdos, seus professores e demais colegas. Essas dificuldades trazem à tona questões que vêm preocupando a comunidade acadêmica, além dos próprios surdos e toda a comunidade escolar que recebe esses alunos, pois muitas vezes não tem uma estrutura adequada para isso. De acordo com Damázio (2007, p. 14) a inclusão não “se trata de trocar a escola excludente especial, por uma escola excludente comum.” 


Considerando as dificuldades de comunicação de professores, funcionários da escola e colegas ouvintes com os alunos surdos, faz-se necessária a presença de um intérprete de Libras nas escolas inclusivas. A existência desse profissional em sala de aula ainda levanta outras questões importantes que precisam ser levadas em conta no processo de ensino-aprendizagem.


O reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – Libras pela Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, como “meio legal de comunicação e expressão” (BRASIL, 2002, p. 23), representa um importante passo na direção do reconhecimento dos direitos dos surdos e da importância da Libras, consideradas como língua materna dos sujeitos surdos, “pois é considerada sua língua natural [...] capaz de favorecer seu desenvolvimento integral, contribuindo para sua constituição como sujeitos” (LACERDA, 2000, p.04), enquanto o português ocupa a posição de segunda língua na educação dos mesmos, mas somente a interpretação das aulas não garante que a inclusão seja efetiva. 

Como destaca Damázio (2007, p. 14), “se apenas o uso da língua materna do aluno fosse suficiente para o aprendizado os ouvintes não teriam problema algum para aprender, uma vez que a língua usada na sua instrução é a língua portuguesa, que já está desenvolvida quando chegam à escola”.
Diante do exposto, é importante investir em atos formativos para promover práticas inclusivas dos professores que possuem alunos surdos em suas salas de aulas em escolas regulares, de forma que estejam preparados para aceitar e lidar com as diferenças, olhando para as potencialidades desses alunos e não com um olhar depreciativo da deficiência, como se fossem menos capazes.

Este estudo na área da Educação Matemática possui relevância para construção de conhecimentos docentes, durante o processo de formação permanente de professores de matemática que atuam com educandos surdos em suas turmas, e por meio de um processo reflexivo identificar suas necessidades formativas objetivando o desenvolvimento desses alunos. É comum nos depararmos com o medo ou aversão que os alunos, em geral, apresentam pela matemática, por isso, são necessárias ações diferenciadas para atraí-los e motivá-los a aprenderem os conceitos e conteúdos dessa disciplina. No caso dos surdos, deve ser levado em conta sua língua e sua cultura como potencialidades.

A pesquisa em questão tem como objetivo investigar os conhecimentos sobre o processo de ensino-aprendizagem da matemática por alunos surdos e as dificuldades encontradas nesse processo por professores de matemática que atuam em uma escola municipal com turmas com surdos em processo de inclusão.

Assim, passaremos a apresentar o referencial teórico que dá embasamento para nossas discussões e, em seguida, delinearemos alguns aspectos da metodologia da pesquisa.

Referenciais teóricos
Para que as escolas regulares, que se propõem para todos, possam se dizer inclusivas devem passar por um processo de ressignificação de suas práticas, rompendo com velhos hábitos e visões antiquadas para abrir espaço para a convivência e entendimento do diferente. 
Quando falamos de educação inclusiva, “a escola poderá contar com equipes de apoio pedagógico especializado, seja sob a forma de salas de recursos, seja de professores intérpretes ou de apoio fixo nas turmas que mantiverem alunos surdos” (BRASIL, 2006, p. 100) sem, contudo, retirar a responsabilidade que existe sobre o professor da classe regular. Esse professor deve trabalhar em conjunto com os demais profissionais para que a inclusão aconteça da melhor forma possível. 
A ausência desse sistema de apoio só torna ainda mais difícil a função do professor. Em muitos casos, diante das barreiras encontradas, o docente simplesmente passa ao intérprete, que via de regra não possui nenhuma formação pedagógica ou da disciplina específica que está interpretando, a função de ensinar aos surdos. No entanto, não cabe a esse profissional a tutoria dos alunos surdos. A esse respeito, Quadros (2004, p. 60-61) afirma que:

Os intérpretes-tutores deveriam estar preparados para trabalharem com as diferentes áreas do ensino. Se a eles fossem atribuídas as responsabilidades com o ensino, eles deveriam ser professores, além de serem intérpretes. E se estiverem assumindo a função de professores, por que estariam sendo contratados como intérpretes? 
Essa grande responsabilidade que recai sobre o professor da classe regular, somada à barreira de comunicação entre ele e os alunos surdos, pode causar nele grande insegurança, uma vez que não foi preparado para lidar com a situação, sendo necessário sair de uma postura de acomodação para outra incômoda, do desejo da mudança e adaptação ao novo cenário. Muitas vezes, esse professor não teve qualquer tipo de formação para isso, ou, quando muito, cursou por um semestre durante o curso superior a disciplina obrigatória de Libras, que de forma alguma o preparou ter um aluno surdo em sua sala de aula, já que esse é um tempo muito curto para um aprendizado mais profundo e que a prática trará à tona novas indagações. Além disso, muitos desses docentes possuem uma carga horária excessiva de trabalho, não tendo tempo para buscar uma formação continuada na área específica da surdez.
É frequente também que professores regentes de classe se sintam intimidados com a presença do intérprete, pois consideram que esse profissional prende a atenção também dos alunos ouvintes. Alguns veem o intérprete inclusive como uma distração, uma concorrência. Esse clima em sala de aula é contraproducente, uma vez que a relação entre esses profissionais que dividem o mesmo espaço deveria ser de parceria e apoio mútuo, colocando o foco sobre o aluno.
Um primeiro passo a ser tomado pelas escolas inclusivas é não pensar a surdez de um ponto de vista clínico-terapêutico, do ponto de vista da falta do corpo danificado, como se o surdo fosse inferior por conta da surdez e devesse ser normalizado, passando a enxergá-los pela perspectiva da diferença, como uma pessoa que experimenta o mundo através de experiências visuais. A esse respeito, Maupassant (apud BRASIL, 2004, p. 36), em seu conto “Carta de um louco”, ilustra o que foi dito acima: 

Todas as ideias de proporção são falsas, já que não há limite possível, nem para a grandeza nem para a pequenez [...] a humanidade poderia existir sem a audição, sem o paladar e sem o olfato, quer dizer, sem nenhuma noção do ruído, do sabor e do odor. Se tivéssemos, portanto, alguns órgãos a menos, ignoraríamos coisas admiráveis e singulares; mas, se tivéssemos alguns órgãos a mais, descobriríamos em torno de nós uma infinitude de outras coisas de que nunca suspeitaremos por falta de meios de constatá-las’.
De acordo com Gil (2007, p. 35),  os sistemas escolares “deveriam reconhecer na diversidade um desafio, um fator rico de oportunidades para aprendizagem dos seus alunos”. Os surdos, em geral, possuem uma aprendizagem que é mais voltada para a competência visual-espacial, que é melhor desenvolvida nesses indivíduos. Portanto, qualquer estratégia de ensino para eles deve contemplar o uso de materiais visuais, que possam fazer uso dessa competência. Conforme afirma Sales (2004, p. 10):

O elemento visual configura-se como um dos principais facilitadores do desenvolvimento da aprendizagem dos surdos. As estratégias metodológicas utilizadas na educação devem necessariamente privilegiar os recursos visuais como um meio facilitador do pensamento, da criatividade e da linguagem viso-espacial.
O educador matemático deve conceber a Matemática como um meio. Deve educar, por meio dela, para a formação da cidadania. Para isso deve haver um questionamento constante sobre qual a Matemática e qual o ensino pode promover essa formação do cidadão. 
Para D’Ambrósio (apud GIL, 2007, p. 52), “partes dos problemas relativos ao ensino da Matemática, estão incluídos no processo de formação dos professores dessa ciência”. A formação desses educadores passa pela compreensão por parte deles de que a Matemática ensinada aos alunos deve ser contextualizada, estar relacionada com as suas realidades. Na educação de surdos não é diferente, é preciso ter em mente as características particulares dos alunos para que sejam utilizadas como potencialidades no ensino. É importante que a Educação Matemática foque na formação inicial e continuada dos professores, com o objetivo principal de melhorar a atuação do professor no processo ensino. Gil (2007, p.53) nos afirma que:
Nos últimos 20 anos, a ligação matemática, psicologia e educação, acentuaram-se, e temas como construtivismo e resolução de problemas ganharam destaque. Considerando estes temas, o movimento de reforma chamado de “Matemática Moderna” tem dado uma nova ênfase à formação de professores, colocando firmemente que não basta ensinar conteúdos matemáticos aos professores: é preciso trabalhar com eles o “como ensinar”- e os próprios conceitos do que significa “ensinar” e “aprender”.

É necessário que os professores de matemática tenham em sua atuação profissional uma postura prática-reflexiva, pois assim ele poderá buscar soluções para as questões que se apresentarem, de forma flexível, sem recorrer apenas a práticas repetitivas e acríticas. Esse professor reflexivo problematiza o aluno real, diferente dos demais, com características peculiares e põe em investigação seus próprios saberes.
Nos colocar no lugar do outro é um importante exercício de reflexão que nos aproxima do entendimento do outro. Podemos, por exemplo, antes de realizar qualquer atividade com a turma inclusiva, pensar se a ausência da audição pode interferir negativamente na interação do aluno surdo e se a atividade pode acabar se tornando uma prática excludente. Uma das coisas que pode ajudar no exercício de empatia com os alunos surdos é conhecer a história da educação de surdos, além de suas lutas, conquistas e movimentos.
Muitos professores, mesmo com a presença de surdos em sala de aula, insistem em ditar coisas para que seus alunos escrevam, o que é inviável para os alunos surdos, mesmo com a presença do intérprete de Libras. Ainda que estes copiem a matéria perdida depois, isto pode causar um sentimento de exclusão ao grupo, por não serem capazes de realizar as mesmas tarefas que os demais.

Nas aulas de matemática é muito utilizado o recurso de exposição oral simultaneamente com o uso do quadro, explicando o passo-a-passo dos conceitos e conteúdos matemáticos estudados. Nesse momento, o intérprete deve passar ao surdo o que o professor está falando, porém o aluno não pode olhar ao mesmo tempo para o intérprete e o professor, fazendo com que este não entenda as explicações e não as associe com o que está sendo escrito. Isso faz com que muitas vezes a aprendizagem só ocorra em um momento exterior à aula regular, no atendimento educacional especializado, por exemplo, prejudicando o acompanhamento dos conteúdos pelo surdo.
Além disso, desde pequenos recebemos diversas informações de forma até mesmo inconsciente, muitas relacionadas à matemática, no entanto, o surdo por não ouvir recebe um número bastante inferior de informações, aumentando assim suas dificuldades com a matemática. Exige-se do professor que saiba aproveitar os conhecimentos trazidos pelos surdos de suas realidades para que esses alunos possam alcançar o entendimento dos assuntos abordados nas aulas. 

Os indivíduos surdos não devem ser responsabilizados por possíveis defasagens em seus conhecimentos matemáticos, nem tampouco sua deficiência, mas devemos colocar a responsabilidade sobre a falta de métodos adequados para levá-los a construir o saber. O que devemos nos perguntar é: o que podemos fazer para mudar esta realidade? É preciso evitar o faz-de-conta em que o aluno finge que aprende e o professor finge que ensina, através da utilização de práticas mais eficazes e efetivas.
Considerando as dificuldades dos surdos com o português enquanto segunda língua, também são necessários ajustes em suas avaliações. Só é possível saber o quanto eles realmente apreenderam dos conteúdos ensinados por meio de avaliações que, assim como os materiais de estudo, privilegiem os recursos visuais e a língua de sinais, sem se ater de forma principal à língua portuguesa. Essa avaliação deve ter o objetivo de a tomada de decisão para o avanço e o desenvolvimento, não para classificação ou rotulação. 
Na formação de professores para o ensino de Matemática para surdos é preciso que possuam algum conhecimento de Libras, para que haja uma língua em comum entre eles. O Decreto nº 5.626 tornou a disciplina Libras obrigatória nos cursos de formação de professores, contudo em um semestre aprende-se muito pouco sobre essa língua e sobre a surdez, e em grande parte dos casos, com o tempo e a falta de prática o pouco que foi aprendido acaba esquecido. Além disso, é necessária uma formação voltada à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais, o que já é previsto pela resolução CNE/CP nº 1/2002 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica.
Metodologia

A pesquisa pretendida é de cunho qualitativo e deverá ser realizada em uma escola municipal com os professores de matemática que atuam em turmas em que existem alunos surdos incluídos. Segundo Moraes (2003, p. 191), a pesquisa qualitativa “pretende aprofundar a compreensão dos fenômenos que investiga a partir de uma análise rigorosa e criteriosa desse tipo de informação, isto é, não pretende testar hipóteses para comprová-las ou refutá-las ao final da pesquisa; a intenção é a compreensão”.
A primeira etapa da pesquisa consistirá na criação de um grupo formado por todos os professores de matemática que dão ou já deram aulas para os alunos surdos incluídos. Com as discussões e as ações em conjunto, nesse grupo, esperamos intervir na realidade da escola e provocar mudanças positivas e significativas para docentes e alunos. Essa metodologia caracteriza-se como pesquisa-ação, escolhida por sua abordagem crítico-dialética. Segundo Thiollent (1986, p. 14), a pesquisa-ação é:

Um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo 
Por meio dos discursos desses professores, esperamos identificar suas experiências de formação, reconhecer seus conhecimentos vivenciados na experiência do contato com alunos surdos, dialogar com esses conhecimentos e, dessa forma, promover uma formação para esse professores.
Assim, a proposta baseia-se na valorização da prática, possibilitando aos docentes responder a novas situações. Os currículos de formação de profissionais da educação deveriam promover a capacidade de refletir, utilizando, para isso, suas experiências práticas, que podem ser dos próprios professores ou de outros profissionais. Sendo assim, “é fundamental fazer com que os professores se apropriem dos saberes de que são portadores e os trabalhem do ponto de vista teórico e conceptual.” (NÓVOA, 2007, p. 17) 
De acordo com Zeichner (1993, p. 23), é vantajoso que o desenvolvimento do professor aconteça coletivamente, uma vez que:

A definição de desenvolvimento do professor, como uma atividade que deve ser levada a cabo individualmente, limita muito as possibilidades de crescimento do professor. Uma das consequências deste isolamento dos professores e da pouca importância dada ao contexto social do ensino no desenvolvimento dos professores, é que estes acabam por ver seus problemas como só seus, sem terem qualquer relação com os outros professores ou com a estrutura das escolas e os sistemas educativos. 

Para esse autor (1993), é preciso que o professor tenha uma atitude prática-reflexiva, buscando na coletividade possibilidades para superar dificuldades, adaptando-se ao contexto social e evitando práticas robotizadas, fragmentadas e acríticas.
A segunda etapa seria propor um curso de formação continuada destinado aos professores que desejam conhecer um pouco mais sobre a língua, a cultura e a educação de surdos no intuito de aprimorar suas práticas, refletindo sobre elas e trabalhando com a diversidade. Do ponto de vista de Pires (apud NASCIMENTO, 1997, p. 69), a formação continuada de professores é a:

Formação recebida por formandos profissionalizados e com uma vida ativa, tendo por base a adaptação continua a mudanças dos conhecimentos, das técnicas e das convicções de trabalho, o melhoramento das suas qualificações profissionais e, por conseguinte, a sua promoção profissional e social.
Para coleta de dados serão realizadas entrevistas semiestruturadas, além de anotações e gravações durante os encontros com os professores. Espera-se que por meio da interpretação dos dados obtidos nesta pesquisa, possamos compreender os percursos de formação desses professores, identificar os conhecimentos sobre o processo de ensino-aprendizagem da matemática por alunos surdos e as dificuldades.
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